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MIIIISTÉRIO DA ECONOMIA S FAZENDA E PLANLJAMEATO

PROCESSO  N9 13312/000.076/89-03
AFCA

101-81.678
Ses sdo de  12 junho	 91	 ACORDÃOde 19 	 N9

Recurso n 2 :	 61.948 — PIS/DEDUÇÃO — EX: DE 1988

1	

Recorrente : RENOVADORA DE PNEUS ARCANJO LTDA .

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FORTALEZA ( CE ) .

PIS /DEDUÇÃO — LANÇAMENTO REFLEXO

Tratando-se de tributação reflexa
objetivando a cobrança da contribui
ção devida ao Programa de Integra-
ção Social deduzida do Imposto de
Renda de Pessoa Jurídica, o julga-
mento do processo no qual foi exigi
do o tributo, tido como processo prin
cipal, faz coisa julgada no proces-
so decorrente, ante a íntima	 rela,
ção de causa e efeito existente en-1
tre ambos.

Negar provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos'

de recurso interposto por RENOVADORA DE PNEUS ARCANJO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro'

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

- ala das Sessões (DF), em 12 de junho de 1991
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI
RANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, CÂNDI-1
DO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO hl? 13312/000.076/89-03 	 2.

RECURSO49 :	 61.948

ACORMÃOW: 101-81.678

RECORRENTE: RENOVADORA DE PNEUS ARCANJO LTDA.

RELATÓRIO

RENOVADORA DE PNEUS ARCANJO LTDA., com sede em So-

bral-CE, recorre de Decisão prolatada pelo Delegado da Receita Fe-

deral em Fortaleza-CE, atrav g s da qual foi confirmado o lançamen-

to da contribuição devida ao Programa de instrecrO,Ção oci-al deduzida do
Txpostode Renda - Pessoa Jurídica do exercício de 1988 (PIS/DEDU-

ÇÃO), com base no artigo 39 da Lei n9 07170, letra "a", § 19,acres

cida de encargos legais, efetuado em decorrefncia de 	 lançamento

ex-officio instaurado contra a referida pessoa jurídica nos 	 au-

tos do processo n9 133121000.072189-44, do qual este decorre.

2. O lançamento foi impugnado as fls. 10/15, tendo a in

teressada se reportado ã's razSes apresentadas na defesa do proces-

so principal.

3. A efeito do que ocorrera com o processo principal, a

exiggncia foi integralmente mantida atrav g s da Decisão de fls.

37/39 fundamentando-se a autoridade a quo no principio da decorr2n

cia, no qual o julgamento do processo matriz faz coisa julgada,no

mesmo grau de jurisdição, no processo reflexo.

4. Segue-se as fls. 43150 o tempestivo Recurso para este
( \Polegiado, cujas raz 'Oes são lidas em Plenario. .

,

o relatGrio.
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Ac6rdão n9 101-81.678
,

VOTO

„„
Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

,

,
nExaminando o Recurso n9 98.372, interposto pela i	 ,,. 

teressada nos autos do Processo n9 133121000.072189-44, do qual

este decorre, esta C2mara, atrav g s do Ac grdão n9 101-81.507, em

Sessão de 13.05.91, por unanimidade de votos, negou-lhe provimen
„to.
!
„

No caso, trata-se de Contribuição devida ao Progra

ma de integração Social PIS/DEDUÇÃO deduzida do Imposto de Ren

da - Pessoa Juri'dica, exigida ex7-offício atravg s daquele proce

dimento.

A jurisprud2ncia do Colegiado cristalizou-se no sen !„,
tido de que o julgamento do processo matriz faz coisa julgada no :::

	

processo decorrente, no mesmo grau de jurisdição, ante a intima 	 1

relação de causa e efeito existente entre ambos.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
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